PARECER Nº  1780 , DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 54, DE 1998. 

De autoria do Deputado Paulo Teixeira, o projeto em epígrafe disciplina o exercício do comércio ambulante nos trens e estações da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM.

Em pauta, nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 16ª a 20ª Sessões Ordinárias (de 27/2 a 5/3/98), não recebendo emendas ou substitutivos. 

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisado quanto aos aspectos previstos no § lº do artigo 31 do regimento supracitado.

Esgotado o prazo para que a Comissão se pronunciasse, foi designado relator especial, que exarou parecer favorável em substituição ao daquele órgão técnico.

Na seqüência do processo legislativo, a proposição seguiu para a Comissão de Transportes e Comunicações, a fim de ser analisada quanto ao seu mérito.

Transcorrido o prazo para a emissão de parecer, foi designado relator especial, o qual se posicionou favoravelmente à aprovação do projeto.

Posterionnente, foi a propositura enviada à Comissão de Assuntos Metropolitanos, para que se manifestasse sob os aspectos previstos no artigo 13 do Regimento Interno.

Nos termos do parágrafo único do artigo 1º da Resolução 801, de

18 de outubro de 1999, foi aprovado requerimento solicitando a continuidade da tramitação da propositura. 

Tendo sido ultrapassado o prazo para a emissão de parecer, fomos designados para, na qualidade de relator especial, analisarmos a proposição em substituição à Comissão de Assuntos Metropolitanos.

Ao fazê-lo, chegamos à conclusão de que não há como se eliminar o comércio feito por ambulantes nos trens e estações da CPTM, pois dessa atividade depende o sustento de inúmeras de famílias. Assim sendo, melhor é que se regulamente esse comércio, de forma a minimizar os inconvenientes causados pela atividade e, principalmente, proporcionar maior segurança para os usuários desse meio de transporte.

Dessa forma, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.º 54, de 1998.


a) Ana do Carmo  - Relatora Especial

